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São Paulo — O economista Ju-
lian Chacel, diretor da Fundação 
Getúlio Vargas, condicionou on-
tem o processo de reaquecimento 
econômico à . adoção de uma 
política que inclua uma total rup-
tura entre astaxas de juros inter-
nacionais e as domésticas (des-
,dolarização), Uma maior entrada 
.de capital de risco e um progra- 

a de investimento cujo prazo de 
' maturação seja breve e apresen-
' te uma abordagem modular. 

Ele abriu o ciclo de debates 
promovido pela Associação Co-
mercialde São Paulo, em come-
moração aos 90 anos de existên-
cia da entidade, cujo objetivo é 
fornecer sugestões à próxima ad-
ministração federal na área eco- 

, nômica, que permitam a reativa-
ção do setor. 

' Mas, segundo o próprio Chacel, 
o receituário indicado só deverá 
ser adotado de forma a produzir 
efeitos a partir de 1985, e não de 
imediato, porque o processo de 
desenvolvimento econômico está 
totalmente vinculado ao sistema 
de renegociação e de pagamento 
da dívida externa em vigor. "O 

no de 1984 está completamente 
jrdido, mesmo porque o quadro 

11fuso e confuso do processo su-
cessório está dificultando os en-
,..endimentos com os credores in-

"thrnacionais", assinalou. 
ia Segundo Chacel, é fundamental 
°que as taxas de juros venham a 
r..,Imixar no mercado interno —

"não vejo possibilidade de se pa-
trocinar uma política de combate 
à inflação", acrescentou, "sem 
que se ponha na mesa o atual es-
quema de renegociação da divida 
externa. Pelo quadro atual, os ju-
ros internacionais estão sendo in-
ternacionalizados, e gostaria de 
sublinhar que talvez algum dia, a 
renegociação pudesse deixar o 
plano técnico-financeiro para 
passar para o plano político". O 
economista também lembrou 
que, no início da década de 70, o 
déficit do balanço de pagamento 
em conta corrente, correspon-
dente à poupança externa, repre-
sentava um décimo da formação 
total de capital, no final da mes-
ma década, essa proporção au-
mentou para um quinto, em con-
seqüência do enorme apelo aos 
empréstimos externos". No que 
se refere ao financiamento de in-
vestimentos, eu diria que é mais 
prudente ter uma proporção 
maior de capital de risco do que 
de empréstimos, uma vez que es-
tes obrigam a uma remuneração 
de natureza contratual, ao passo 
que o capital de risco só retorna 
ao país de origem com restri-
ções", observou. 

Essa política de investimentos, 
insistiu, só pode ser examinada 
sob a perspectiva de longo prazo 
e não se podem encontrar solu-
ções estratégicas de reaqueci-
mento econômico, sem que haja a 
necessária conjugação entre as 
questões financeiras, fiscais e o 
lado_ físico, real da produção. 

hacél também coloca que nãohá 
evidentemente condições de se 
fazer a economia brasileira pas-
sar de uma fase cíclica de contra-
ção para outra, de expansão, in-
dependente do desempenho da 
economia mundial". Mas de 
qualquer forma, existem alguns 
elementos, como os que citei, so-
bre os quais a vontade nacional 
há de prevalecer". 

Ele preferiu não responder se o 
próximo ciclo da economia brasi-
leira será positivo ou negativo, 
"porque isso seria prejulgar a 
formulação de uma política eco-
nômica de uma nova administra-
ção federal, que dependerá em 1 12  
lugar do presidente, seu compor-
tamento, configuração doutriná-
ria e estilo de governo". Defen-
deu a idéia entretanto de que "u-
ma politica de investimentos per-
feitamente conjugada a um pla-
nejamento de médio e longo pra-
zos é indispensável para se pro-
mover a reativação econômica". 
"Não há fórmulas milagrosas, 
nem soluções a curto prazo", res-
saltou. 

Recusando-se a comentar os 
próximos índices de "por estar 
em São Paulo em, caráter parti- ; 
cular", ele afirmou, porém, que a 
desindexação seria interessante 
para amenizar os efeitos inflacio-
nários. "Em relação aos salários, 
já há uma desindexação,mas a 
meu ver isso deveria ser estendi-
do aos ativos financeiros, porque 
combater a inflação simplesmen-
te resulta do fato de que uma na-
ção, qualquer que ela seja, tenta 
inutilmente viver acima dos seus 
meios. Revertera situação impli-
ca que todas as camadas sociais 
aceitem sua dose de sacrifício e , 
não se apeguem à idéia dos direi-
tos adquiridos". 

Na opinião do economista e 
professor, a grande pergunta que 
fica no ar é — "se se aplicar um 
redutor à correção monetária, o 
que fazer com a taxa de câm-
bio?" Ele mesmo responde, afir-
mando que a taxa de câmbio de-
veria ser ajustada a um índice 
mais específico, composto pelos 
bens que formam,  a pauta de co-
mércio exterior do Brasil, e não 
por um índice genérico, que mui-
tas vezes incorpora preços de 
bens e serviços não objetivos de 
transações no mercado interna-
cional, e cujo efeito só se faz sen-
tir na economia interna. "Evi-
dentemente, prossegue, isso su-
põe uma negociação com o FMI 
tal como as que se referem às 
condições de correção monetária 
e de correção cambial estabeleci-
das na quarta carta de intenção". • 
Como há uma quinta carta em 
preparação, ele espera que talvez 
sua sugestão possa vir a ser aco-
lhida. Ao analisar a possibilidade 
de extinção total da correção mo-
netária, ele sublinhou que ela 
acontecerá "automaticamente 
no dia em que a taxa de inflação 
baixar a um nível socialmente to-
lerável, que ele Indicou ser o de 
10% ao ano. "Mas por enquanto' 
essa taxa está fora dos padrõesfi 
ao sul do Equador", reconheceu. 


